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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 17227.720456/2021-71

ACORDAO 3002-003.734 — 32 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 31 de julho de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE MARCA - CONSTRUTORA E SERVICOS LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre Operacdes de Crédito, Cambio e Seguros ou
relativas a Titulos ou Valores Mobiliarios - IOF

Ano-calendario: 2017

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SUPRESSAO DE INSTANCIA.

A apreciacdo da matéria em segunda instancia, sem que tenha sido
apreciada em primeira instancia, caracteriza supressao de instancia, o que
nao se admite no direito processual administrativo tributario. No presente
caso, deve ser cancelado o acdrddo recorrido em parte para que a 12
instancia andlise a suposta decadéncia alegada pelo sujeito passivo; o que,
para um correto saneamento do processo, os autos deverao ser restituidos
a DRIJ para aprecia¢do. Constatada omissao no acdrdao, deverao os autos
retornar para a instancia de origem, para que se supra a omissao quanto a
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preliminar de decadéncia suscitada pela parte recorrente.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
parcial ao recurso voluntdario, para declarar a nulidade do acérddao de primeira instancia, com
retorno dos autos a instancia de origem para prolacao de nova decisao.
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		 Quanto à preliminar de decadência, anterior e prejudicial a análise de mérito do caso, todavia, deixou de se manifestar o r. acórdão recorrido.
		 Inconformada, a empresa contribuinte apresentou o Recurso Voluntário que ora se analisa, em que reforçou os argumentos trazidos em sua impugnação e chamou atenção para o fato de que sua preliminar não havia sido apreciada. 
		 É o relatório.
	
	 
		 Gisela Pimenta Gadelha Dantas, Conselheira Relatora.
		 O Recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.
		 
		 Prejudicial de Decadência
		 
		 A Recorrente sustenta que, diante da inexistência de lançamento do tributo, o termo inicial para a constituição do crédito tributário deveria ser o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Alega, ainda, que as movimentações financeiras não ocorreram em 2017, mas sim em momento anterior, razão pela qual o direito de constituir o crédito tributário estaria fulminado pela decadência.
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		 Com efeito, configura-se supressão de instância quando o órgão julgador de instância superior decide matéria não apreciada pela instância inferior. No caso em análise, a Manifestação de Inconformidade já havia suscitado expressamente a decadência dos valores exigidos no Auto de Infração, ao argumentar que os fatos geradores ocorreram em anos anteriores a 2017, como, por exemplo, em 2015.
		 A Recorrente reiterou essa alegação em sede de Recurso Voluntário, apontando omissão do acórdão quanto à análise da referida tese.
		 Da análise dos autos, verifica-se que o colegiado de primeira instância, de fato, não se pronunciou sobre a decadência arguida. A leitura do acórdão revela a ausência de qualquer manifestação da DRJ01 acerca da existência, ou não, de decadência do crédito tributário.
		 Ora, conforme dispõe o artigo 31 do Decreto nº 70.235/1972, o julgamento em primeira instância deve abranger todas as razões suscitadas na impugnação, de modo que a omissão em analisar questão devidamente arguida caracteriza supressão de instância:
		 Art. 31. A decisão conterá relatório resumido do processo, fundamentos legais, conclusão e ordem de intimação, devendo referir-se, expressamente, a todos os autos de infração e notificações de lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as exigências. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
		 
		 A ausência de exame das razões que fundamentam a impugnação ao lançamento acarreta a nulidade da decisão de primeira instância, especialmente no que se refere à alegação de decadência.
		 Com efeito, quando o julgador deixa de se manifestar sobre matéria cognoscível de ofício, incorre em violação a princípios fundamentais do processo administrativo fiscal, notadamente ao devido processo legal, ao contraditório, à ampla defesa e ao duplo grau de jurisdição. Nessa hipótese, impõe-se a devolução dos autos à instância de origem, para novo julgamento, sob pena de supressão de instância e cerceamento de defesa.
		 Dessa forma, não se pode avançar para o exame do mérito do presente processo enquanto subsistir omissão quanto à análise de questão essencial à própria exigibilidade do crédito tributário discutido.
		 Pelas razões acima expostas, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntário, para declarar a nulidade do acórdão de primeira instância, com retorno dos autos à instância de origem para prolação de nova decisão.
		 É como voto.
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Assinado Digitalmente

GISELA PIMENTA GADELHA DANTAS — Relator

Assinado Digitalmente

Renato Camara Ferro Ribeiro de Gusmao — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os Conselheiros Adriano Monte Pessoa,
Gisela Pimenta Gadelha, Luiz Felipe de Rezende Martins Sardinha, Neiva Aparecida Baylon, Ramon
Silva Cunha(substituto[a] integral), Renato Camara Ferro Ribeiro de Gusmao (Presidente)

RELATORIO

Trata o presente de Recurso Voluntdrio interposto em face do Acérdao n? 101-
020.446 da 22 Turma/DRJO1, que julgou improcedente a Impugnacdo apresentada contra o auto
de infracdo lavrado para cobranca Imposto sobre Operacbes de Crédito, Cambio e Seguro ou
Relativas a Titulos ou Valores Mobiliarios - IOF, oriunda de operagées equivalentes a mutuo:
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Conta Contébil Descrigdo Conta Saldo Inicial Débito Crédito Saldo Final

1.1.0.30.1003000002 Empréstimo MA - MC 8.038.999,36 15.153.036,86 23.192.036,22
1.1.0.30.1003000008  Empréstimo Priscila Schirmer Ribeiro - 359.000,00 359.000,00
1.1.0.30.1003000009  Empréstimo Sergio Schiemer Almenara Ribeiro - 75.766,75 75.766,75
1.1.0.30.1003000018  Empréstimo Gustavo L. A. Ribeiro 3.538.377,56 - 3.538.377,56 -
1.1.0.30.1003000022 AL Monteiro Transportes 9.700,00 291.806,52 20.000,00 281.506,52
1.2.0.10.1001000009 Empréstimo MA - MC - 23.192.036,22 9.027.980,93 14.164.055,29
1.2.0.10.1001000011 Empréstimo Gustavo L. A. Ribeiro - 3.538.377,56 - 3.538.377,56
Total 11.587.076,92 42.610.023,91 36.213.161,46 17.983.939,37

Em decorréncia da referida fiscalizacdo, foi lavrado Auto de Infracdo (fls. 532 a 539),
por meio do qual se exigiu o recolhimento do Imposto sobre Operacdes de Crédito, Cambio e
Seguros, ou relativas a Titulos ou Valores Mobilidrios (IOF), no montante de RS 1.349.116,64, ja
acrescido de juros de mora e multa, calculados até a data da constituicdo do crédito tributario. A

fundamentacdo do langamento teve por base o artigo 70, inciso Il, alineas “a” e “c”, da Lei n?
11.196/2005, com a redagdo conferida pela Lei n2 12.599/2012.
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Cientificada do langcamento, a Recorrente apresentou Impugnacdo administrativa,
arguindo: (i) a nulidade do lancamento em razdo da ocorréncia da decadéncia; e (ii) no mérito, a
ndo incidéncia do |OF sobre as operacdes realizadas.

Em sede de julgamento, os membros da 22 Turma da DRJO1, por unanimidade de
votos no acorddao n? 101-020.446, julgaram improcedente a Impugnacdo da ora Recorrente,
reconhecendo que a natureza das operacdes firmadas equivaleria ao mutuo, consistindo em fato
gerador para o IOF cobrado. O acdérdao ficou assim ementado:

Assunto: Imposto sobre Operagées de Crédito, Cdmbio e Seguros ou
relativas a Titulos ou Valores Mobilidrios - IOF

Ano-calenddrio: 2017

MUTUO ENTRE PESSOAS LIGADAS. INCIDENCIA DO IOF.

As operagdes de crédito correspondentes a mutuo de recursos financeiros
entre quaisquer pessoas juridicas sujeitam-se a incidéncia do IOF,
independentemente da forma pela qual os recursos sejam entregues ou
disponibilizados ao mutudrio. Ocorre o fato gerador do imposto nas
operagdes de crédito dessa natureza também quando realizadas por meio de
conta corrente, sendo irrelevante a relagdo de controle ou coligagéo entre as
pessoas envolvidas.

REPASSE DE VALORES. OPERACOES DE MUTUO FINANCEIRO.
Os valores repassados a titulo de antecipa¢do de dividendos configuram
operagdo de mutuo financeiro.

OPERACAO DE MUTUO DE RECURSOS FINANCEIROS POR MEIO DE CONTA
CORRENTE/SEM PRINCIPAL DEFINIDO. INCIDENCIA DO IOF.

O IOF previsto no art. 13 da Lei n? 9.779, de 1999, incide sobre as opera¢des
de crédito correspondentes a mutuo de recursos financeiros,
independentemente da forma pela qual os recursos sejam entregues ou
disponibilizados ao mutudrio. Dessa forma, ocorre o fato gerador do imposto
nas operagdes de crédito dessa natureza também quando realizadas por
meio de conta corrente, quando os recursos sdo utilizados para suprir as
necessidades da mutudria.

Impugnagdo Improcedente
Crédito Tributdrio Mantido

Quanto a preliminar de decadéncia, anterior e prejudicial a analise de mérito do
caso, todavia, deixou de se manifestar o r. acérdao recorrido.

Inconformada, a empresa contribuinte apresentou o Recurso Voluntdrio que ora se
analisa, em que reforgou os argumentos trazidos em sua impugnacao e chamou atencao para o
fato de que sua preliminar nao havia sido apreciada.

E o relatério.
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VOTO

Gisela Pimenta Gadelha Dantas, Conselheira Relatora.

O Recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razao pela
qual deve ser conhecido.

Prejudicial de Decadéncia

A Recorrente sustenta que, diante da inexisténcia de langamento do tributo, o
termo inicial para a constituicdo do crédito tributario deveria ser o primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado. Alega, ainda, que as
movimentacdes financeiras ndo ocorreram em 2017, mas sim em momento anterior, razao pela
qual o direito de constituir o crédito tributario estaria fulminado pela decadéncia.

O acdrdado recorrido, no entanto, deixou de se manifestar sobre a alegacdo de
decadéncia, o que impde necessaria reflexdo acerca da possibilidade de supressdo de instancia no
presente caso.

Com efeito, configura-se supressdo de instancia quando o érgdo julgador de
instancia superior decide matéria ndo apreciada pela instancia inferior. No caso em andlise, a
Manifestacdo de Inconformidade ja havia suscitado expressamente a decadéncia dos valores
exigidos no Auto de Infracdo, ao argumentar que os fatos geradores ocorreram em anos
anteriores a 2017, como, por exemplo, em 2015.

A Recorrente reiterou essa alegacdo em sede de Recurso Voluntdrio, apontando
omissdo do acdrddo quanto a analise da referida tese.

Da andlise dos autos, verifica-se que o colegiado de primeira instancia, de fato, ndo
se pronunciou sobre a decadéncia arguida. A leitura do acérdao revela a auséncia de qualquer
manifestacao da DRJO1 acerca da existéncia, ou ndo, de decadéncia do crédito tributario.

Ora, conforme dispbde o artigo 31 do Decreto n? 70.235/1972, o julgamento em

primeira instancia deve abranger todas as razdes suscitadas na impugnacdo, de modo que a
omissdo em analisar questdo devidamente arguida caracteriza supressao de instancia:

Art. 31. A decisdo contera relatério resumido do processo, fundamentos legais, concluséo e

ordem de intimagdo, devendo referir-se, expressamente, a todos os autos de infragdo e

notificagcbes de lancamento objeto do processo, bem como as razdes de defesa suscitadas
pelo impugnante contra todas as exigéncias. (Redagdo dada pela Lei n? 8.748, de 1993)
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A auséncia de exame das razdes que fundamentam a impugnagao ao langamento
acarreta a nulidade da decisao de primeira instancia, especialmente no que se refere a alegagao
de decadéncia.

Com efeito, quando o julgador deixa de se manifestar sobre matéria cognoscivel de
oficio, incorre em violagdo a principios fundamentais do processo administrativo fiscal,
notadamente ao devido processo legal, ao contraditério, a ampla defesa e ao duplo grau de
jurisdicdo. Nessa hipétese, impde-se a devolucdo dos autos a instdncia de origem, para novo
julgamento, sob pena de supressao de instancia e cerceamento de defesa.

Dessa forma, ndo se pode avangar para o exame do mérito do presente processo
enquanto subsistir omissdo quanto a analise de questdo essencial a proépria exigibilidade do
crédito tributario discutido.

Pelas razbes acima expostas, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso
voluntario, para declarar a nulidade do acérddo de primeira instancia, com retorno dos autos a
instancia de origem para prola¢do de nova decisdo.

E como voto.

Assinado Digitalmente

GISELA PIMENTA GADELHA DANTAS
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